SUBSTITUTIVO N 1,  AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2013
            O Projeto de Lei Complementar em epígrafe passa a ter a seguinte redação:

 

            PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2013.

           

 Dispõe sobre reclassificação dos vencimentos dos integrantes das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, e dá outras providências correlatas.

 

            O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

            Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta a seguinte Lei Complementar:

 

            Artigo 1º - Os valores dos vencimentos dos integrantes das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, e alterações posteriores, em decorrência de reclassificação, ficam fixados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação da Lei Complementar em que vier ser convertido o Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2013, na conformidade do Anexo I desta lei complementar;

            Artigo 2º - Fica instituído, para os integrantes das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, o Adicional por Execução da Atividade de Polícia Judiciária – AEAPJ.

            Artigo 3º - O AEAPJ será calculado mediante a aplicação de coeficiente sobre o valor do respectivo padrão de vencimento do Escrivão de Polícia ou do Investigador de Polícia, acrescido do Regime Especial de Trabalho Policial – RETP e do Adicional por Tempo de Serviço e da Sexta-Parte dos Vencimentos, quando for o caso, na seguinte conformidade:

            I – 0,098 (noventa e oito milésimos), a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da data da publicação desta Lei Complementar;

            II - 0,265 (duzentos e sessenta e cinco milésimos), decorrido 1 (um) ano após a data prevista no inciso I deste artigo.

            III – O AEAPJ será pago aos integrantes da carreira de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, a partir do mês de outubro de 2014.

            Artigo 4º - O AEAPJ será computado para fins de cálculo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

            Parágrafo único – Sobre o valor do AEAPJ incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica.

            Artigo 5º - O adicional a que alude o artigo 2º desta Lei Complementar será devido nas hipóteses que a lei considere de efetivo exercício, bem assim nos afastamentos autorizados sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo.

            Artigo 6º - O disposto nesta Lei Complementar aplica-se aos ocupantes de funções-atividades, bem como aos inativos e aos pensionistas, salvo o disposto no artigo anterior.

            Artigo 7º - As despesas resultantes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

            Artigo 8º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

            

ANEXO I

A que se refere o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº     ,                de 2013

	CARGOS PERMANENTES
	PADRÃO
	VALOR  - R$

	Escrivão de Polícia de 3ª Classe

Escrivão de Polícia de 2ª Classe

Escrivão de Polícia de 1ª Classe

Escrivão de Polícia de Classe Especial
	I

II

III

IV
	2.630,60

2.844,89

3.081,67

3.343,31

	Investigador de Polícia de 3ª Classe

Investigador de Polícia de 2ª Classe

Investigador de Polícia de 1ª Classe

Investigador de Polícia de Classe Especial
	I

II

III

IV
	2.630,60

2.844,89

3.081,67

3.343,31


 

              

JUSTIFICATIVA

            O presente Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 44, de 2013, busca desfazer o atual achatamento salarial e injustiça social impostos às carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia do Estado de São Paulo, que já perduram por muitos anos.

            O Substitutivo nº 1 ao PLC 44, de 2013, atende a uma histórica luta das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, encetada pelos respectivos sindicatos desses profissionais em segurança pública, sob as presidências do Escrivão de Polícia Xavier e do Investigador de Polícia Rebouças, respectivamente.

            Nesse mesmo sentido, o referido Substitutivo está de conformidade com a Lei Complementar nº 1.067, de 1º de fevereiro de 2008, que passou a exigir a formação em curso superior para ingresso nas carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, na bicentenária Polícia Civil do Estado de São Paulo.

            Ademais, o artigo 4º da Lei Complementar nº 151, de 25 de outubro de 2011, estabeleceu a necessidade do Poder Público valorizar as carreiras do Escrivão de Polícia e do Investigador de Polícia, em face da exigência legal de escolaridade de nível superior a que estão sujeitos seus integrantes, para ingresso na respectiva carreira, conforme preceitua o artigo 26 da Lei precitada. 

            Caber ressaltar, por oportuno, que os Escrivães de Polícia e os Investigadores de Polícia constituem funcionalmente a Polícia Judiciária, juntamente com os Delegados de Polícia. Desse modo, que, aliás, outro inexiste, a Polícia Judiciária é constituída por um conjunto indissolúvel de três categorias de policiais civis: a) os Delegados de Polícia; b) os Escrivães de Polícia; e, c) os Investigadores de Polícia, que, integrados nas atividades de Polícia Judiciária, formam um fenômeno jurídico que sempre aparece na execução de um conjunto de atos funcionais, praticados distintamente, mais inseparáveis, por Delegados de Polícia, por Escrivães de Polícia e por Investigadores de Polícia, de modo lógico e sucessivo. São atos necessários à efetividade e à eficácia às funções do Ministério Público para oferecer denúncia ao Juízo Criminal e para que este possa efetivamente prolatar a sentença. Portanto, não há Polícia Judiciária sem atos praticados pelo Delegado de Polícia, Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia, que juntos, integrados e indissociáveis, formam uma unidade de polícia civil, conhecida pelo nome de Polícia Judiciária.

            A Polícia Judiciária, composta pelo Delegado de Polícia, pelo Escrivão de Polícia e pelo Investigador de Polícia, aparece de forma nítida, por exemplo, na elaboração do Inquérito Policial sobre um crime de autoria desconhecida, segundo o qual o Delegado de Polícia, de regra, manda, em síntese, o Escrivão de Polícia fazê-lo nos termos previstos no Código de Processo Penal e, ao mesmo tempo, manda o Investigador de Polícia fazer as investigações necessárias à elucidação da materialidade e autoria do crime. Portanto, na principal atividade da Polícia Judiciária, que se resume no Inquérito Policial, as partes essenciais à qualidade e à eficiência desse instrumento do processo criminal, são atribuições do Escrivão de Polícia e do Investigador de Polícia.

            Portanto, a proposta contida no Substitutivo nº 1 ao PLC 44, de 2013, o qual dispõe que o padrão de vencimentos das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia deva corresponder à percentagem de 70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos dos integrantes da carreira de Delegado de Polícia, é justa, legítima, razoável e oportuna, como o valor de um teto salarial minimamente necessário para as referidas carreiras de policiais civis.

            Nesses mesmos fundamentos, o presente Substitutivo propõe o Adicional por Execução da Atividade de Polícia Judiciária – AEAPJ, destinada às carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, como instrumento salarial capaz de manter o equilíbrio de uma isonomia mitigada no tocante ao tratamento salarial dado pelo Poder Público aos integrantes das carreiras policiais que compõem à Polícia Judiciária paulista, ou seja, aos Delegados de Polícia, aos Escrivães de Polícia e aos Investigadores de Polícia.

             Esta proposta está de conformidade com a luta por dignidade, cidadania e valorização das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, liderada pelos atuais dirigentes de seus sindicatos, bem como pela inciativa do Poder Executivo, mediante o Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2013, propondo a instituição do Adicional por Direção da Atividade de Polícia Judiciária – ADPJ. Dessa forma, o Governo do Estado de São Paulo faz justiça e valoriza todas as carreiras policiais que compõem a Polícia Judiciária paulista, tanto a cúpula, que manda, como a base, que faz, sem exclusão de nenhuma delas.

            Com certeza, toda instituição policial deverá contar com uma estrutura organizacional por carreira única, um modo democrático, republicano e justo, conforme o Projeto de Lei Complementar nº 9, de 2012, de minha autoria, em tramitação neste Poder Legislativo, que em termos remuneratórios, está de conformidade com o ora proposto pelo presente Substitutivo.

            Outrossim, a qualidade e eficiência na execução das atividades próprias de Policia Judiciária, fundamental para a contenção e redução da violência e criminalidade, com a necessária redução da impunidade, no Estado de São Paulo, depende fundamentalmente de investimentos realizados pelo Governo do Estado na Segurança Pública, na formação, treinamento e na valorização dos policiais paulistas. Há que se resgatar a dignidade e o direito ao bem-estar dos policiais paulistas, propiciando-lhe galgar patamares superiores de cidadania. Há que contratar Escrivães de Polícia, Investigadores de Polícia e Delegados de Polícia, para dotar as Delegacias de Polícia, os plantões policiais, com maior número desses policiais, bem formados, treinados, motivados e equipados, o que não ocorre nos últimos anos. Inúmeras Delegacias de Polícia foram fechadas no Estado de São Paulo e centenas delas não funcionam à noite e nos finais de semana, por falta de Escrivães de Polícia, de Investigadores de Polícia e de Delegados de Polícia de 3ª Classe e de 2ª Classe, aumentando a impunidade, a violência, criminalidade, insegurança e medo, no Estado de São Paulo.

            Portanto, o presente Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 44, de 2013, é um instrumento indispensável e oportuno ao resgate da dignidade, da cidadania e da valorização profissional dos integrantes das carreiras de Escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia, elaborado mediante assessoria do Tenente Paz e apoio do Sindicato dos Escrivães de Polícia do Estrado de São Paulo, sob a presidência do Escrivão de Polícia João Xavier Fernandes, cuja iniciativa espera contar com a sensibilidade do Senhor Governador do Estado e aprovação dos Nobres Representantes do povo paulista, essencial à segurança e tranquilidade dos cidadãos e cidadãs deste Estado.

Sala das Sessões, em 16-10-2013
a)  José Zico Prado

